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O presente trabalho visa analisar os discursos, referentes ao direito de acesso e participação, 
presentes nas falas do gestor do Ponto de Cultura Grupo Sociocultural Cem Modos e dos moradores 
do Quilombo Sitio do Meio, público-alvo de várias ações do Grupo Cem Modos. Através dessas 
análises concluímos que os conceitos de acesso e participação não são compreendidos de forma 
unívoca e analisamos que, para os moradores do Quilombo, estes direitos estão fortemente atrelados 
à afirmação da identidade. 
 





The present work aims to analyze the discourses, referring to the right of access and participation, 
present in the speeches of “Ponto de Cultura Cem Modos Sociocultural Group” manager and of the 
residents of Quilombo Sitio do Meio, target audience of several actions of the Cem Modos Group. 
Through these analyzes we conclude that the concepts of access and participation are not univocally 
understood and we analyze that, for Quilombo residents, these rights are strongly linked to the 
affirmation of identity. 
 





Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 5, p. 1783-1797, out./dez. 2018. ISSN 2595-3621 
1784  
1 INTRODUÇÃO 
O conceito de identidade social perpassa diferentes abordagens, indo desde a construção 
social, simbólica e imaginada1 até abordagens relativas à memória2. Nas políticas culturais, a noção 
de identidade ganha amplos debates, tanto a respeito da focalização da política, quanto em relação 
às formas de inserção social, diferenciações sociais, às lutas contra a discriminação, além de outras 
nuances. Esses debates giram em torno de um conceito chave para as políticas culturais: os direitos 
culturais.  
A constituição Federal de 1988,pela primeira vez, encarou a cultura dentro da perspectiva 
dos direitos sociais fundamentais, como exposto no artigo 215: “O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.” (BRASIL, Constituição Federal, 1988). A 
CF/88 reconhece, ainda, a pluralidade das manifestações culturais e, associa esta à valorização da 
democracia. Cabe destacar, ainda, que os direitos culturais são encarados como direitos 
fundamentais, ou seja, visam a proteção da dignidade humana de forma direta e sem mediações 
normativas. 
O direito cultural, portanto, é imprescindível para a participação dos indivíduos na 
sociedade. Seu conceito está intimamente ligado à construção de uma democracia cultural, nos 
termos de Chauí (2008), ou seja, sistema em que haja garantia dos direitos culturais como o direito 
à produção e fruição, direito de participação nas diretrizes culturais, direito à formação, direito ao 
pluralismo, direito à memória coletiva e ao acesso. Este último aspecto é precondição para a 
participação da vida cultural, ou seja, é condição para a concretização dos direitos culturais. 
Portanto, o direito ao acesso e à participação são aspectos fundamentais para a análise e avaliação 
de políticas culturais. 
Tendo por debate esses conceitos, o presente trabalho tem por objetivo analisar os discursos 
referentes ao direito de acesso e de participação presentes nas falas dos gestores e dos beneficiários 
                                                             
1 Não pretendo esmiuçar os diferentes trabalhos sobre o conceito de identidade social, porém, cabe apontar alguns 
estudos: Barth (1998) trabalha com a noção de identidade coletiva a partir da etnicidade, Goffman (1988), Bourdieu 
(1989) também trabalham a perspectiva das identidades como construção coletiva apontando o aparato de poder. 
Aspecto presente também na obra de Chartier (1990) quando aborda sobre as lutas de representação.  As construções 
simbólicas e imaginárias também estão presentes nas obras de Anderson (2008), Hobsbawn (2008) Cuche (1999) entre 
outros autores. Cabe destacar ainda autores como Canclini (1995) e Hall (2001) que analisam os aspectos identitários 
como sistemas culturais, ou seja, conjunto de significados compartilhados.  
2Pollak (1992) destaca que a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como 
coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de 
coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. Essa construção é sempre feita em relação ao 
outro, com critérios de admissibilidade e aceitabilidade, dando-se por meio de negociação direta.  
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 5, p. 1783-1797, out./dez. 2018. ISSN 2595-3621 
1785  
do Grupo Sociocultural Cem Modos (Ponto de Cultura)3. A partir desses discursos, buscamos 
entender as noções por meio das quais os grupos sociais afirmam sua identidade e reivindicam 
direitos e, compreender o papel das políticas públicas culturais na consolidação de direitos 
culturais.  
 
2 DIREITOS CULTURAIS: ACESSO E PARTICIPAÇÃO COMO PROPULSOR DA 
IDENTIDADE SOCIAL 
A concepção de direito cultural, formulada pela Declaração dos Direitos Humanos, aponta 
que todo ser humano tem o direito de participar livremente na vida cultural, além de ter acesso à 
fruição das artes e da participação do progresso científico (art. 27, Declaração dos Direitos 
Humanos, 1948). O artigo aponta, ainda, o direito de proteção aos interesses morais e materiais 
ligados a qualquer produção cultural e científica. Nesse sentido, os direitos culturais dizem respeito 
à liberdade dos indivíduos em participar da vida cultural, exercer suas próprias práticas culturais, 
beneficiar-se dos avanços científicos, além, da proteção ao patrimônio de sua autoria.  
Cabe destacar, como apontou Kauark (2013) que, esse documento trata sobre os direitos 
culturais individuais e, pouco aborda sobre os direitos coletivos. Porém, a abordagem dos direitos 
culturais foi, aos poucos, ganhando um tom coletivo, como destacou Teixeira Coelho (2011). Para 
este autor, o direito cultural é individual, uma vez que diz respeito ao direito de participar da vida 
cultural e o de recusar-se a ela e de participar de outras definições culturais. Mas, seu objeto é 
coletivo, ou seja, as referências culturais como: línguas, religião, produções artísticas, modas e etc. 
são partilhadas coletivamente e, portanto, o direito cultural tem reflexo na coletividade. 
Um dos reflexos, apontados por Meyer-Bisch (2011), refere-se à proteção da diversidade 
cultural. Para o autor, “o reforço dos direitos culturais (...) permite, ao mesmo tempo, uma proteção 
ampliada dos direitos e das liberdades individuais e constitui uma condição necessária à 
preservação do capital formado pela diversidade cultural” (ibidem, p. 31-32). Os argumentos 
usados pelo autor para justificar a vinculação dos direitos culturais à preservação da diversidade 
cultural referem-se ao fato dos direitos culturais permitirem assegurar o sentido entre as pessoas, ou 
seja, a identidade coletiva. Ele aponta ainda: 
                                                             
3Ponto de cultura refere às “unidades de produção, recepção e disseminação culturais em comunidades que se 
encontram à margem dos circuitos culturais e artísticos convencionais” (SILVA; ARAÚJO, 2010, p. 39). Os pontos 
foram definidos pelo Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania – Cultura Viva –criado pelo Ministério da 
Cultura, em 2004, através da portaria nº 156. Segundo a portaria, o objetivo do programa era “promover o acesso aos 
meios de fruição, produção e difusão cultural, assim como de potencializar energias sociais e culturais, visando à 
construção de novos valores de cooperação e solidariedade” (MINC, Portaria 156/04, art.1), por meio de transferência 
de recursos “advindos da Lei Orçamentária e de parcerias agregadas ao Programa” (Portaria156/04, art.5). Em 2014, 
este programa se torna política de Estado. No primeiro artigo define como o objetivo central do Programa “ampliar o 
acesso da população brasileira às condições de exercício dos direitos culturais” (Lei Nº 13.018/14, art. 1). Nesse 
sentido, torna-se explícito a noção de direito cultural como norteador do Programa. 
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É por isso que os direitos culturais são fatores primordiais de democratização, pois são 
vetores ou veículos de sentido, particularmente aplicando-se o direito de participar da vida 
cultural (...). Os direitos culturais permitem a vinculação entre os direitos individuais e o 
objetivo político que hoje é percebido como essencial: a proteção da diversidade cultural, 
condição não só do desenvolvimento econômico, mas do desenvolvimento político em 
geral fundado em uma melhoria constante da segurança humana (Ibidem, p. 34).  
 
 Assim, não apenas o objeto do direito cultural é coletivo, mas também suas implicações, ou 
seja, o exercício dos direitos culturais são condições essenciais para a vinculação entre os sujeitos, 
para a promoção da diversidade cultural e da identidade coletiva. Laaksonen (2011) considera que a 
espinha dorsal dos direitos culturais é o direito de acesso e de participação na vida culturale, 
portanto, são elementos essenciais para garantir o exercício dos direitos culturais. Segundo a autora, 
sem o direito de participação, os vínculos sociais são esgarçados, o que pode impactar na 
manutenção do bem-estar e na sustentabilidade da ordem social.  
 Em relação ao acesso, propriamente dito, diversos documentos internacionais conceituam 
esse direito e buscam trazê-lo como essencial para os direitos culturais. Mata-Machado (2007) cita a 
Recomendação da Unesco de 1976 sobre a Participação dos Povos na Vida Cultural. Segundo esse 
documento, duas dimensões da participação foram definidas: a dimensão ativa referente à livre 
criação e a dimensão passiva, vista como fruição. Assim, o acesso é visto como oportunidades para 
obtenção de informações, treinamento, conhecimento, usufruto de valores culturais e propriedade 
cultural. Outros documentos ampliaram essa definição. Por exemplo, o Comentário geral n. 21 do 
Comitê das Nações Unidas dos DireitosEconômicos, Sociais e Culturais, em 2009, definiu acesso 
como o direito de conhecer e entender sua própria cultura e a de outros grupos sociais, receber 
educação e capacitação de qualidade referente às identidades culturais, aprender as formas de 
expressão, beneficiar-se do patrimônio cultural de sua comunidade e de outros grupos sociais 
(LAAKSONEN, 2011, p. 53).  
 No que diz respeito à participação, os documentos internacionais também buscaram elaborar 
alguns conceitos. Por exemplo, para a Recomendação da Unesco de 1976, a participação é 
compreendida como a livre expressão, comunicação, engajamento em atividades criativas com 
vistas ao pleno desenvolvimento de sua personalidade (Ibidem, p. 52). A Declaração do México 
sobre as Políticas Culturais (1982) amplia a definição de participação, compreendendo também 
como participação na tomada de decisão, visando a descentralização administrativa da política 
cultural. Já no Comentário Geral n. 21 a participação ganha novos contornos, apontando não apenas 
o agir livremente em relação à sua identidade, mas engloba também, participar na vida política, agir 
com criatividade, compartilhar o conhecimento de suas expressões culturais e etc.  
 Cabe observar que, há diversos documentos que definem esses direitos tanto no âmbito das 
nações unidas como documentos nacionais. Apesar, das diferentes definições, alguns aspectos são 
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evidentes quando abordamos sobre direito de acesso e participação, como: o direito de conhecer, 
aprender, usufruir não apenas os símbolos culturais de sua comunidade, mas também de outras, 
assim como, o direito de se expressar livremente e participar de suas manifestações culturais e da 
vida política e cultural de sua comunidade e de outras, se assim desejar.  
 O debate sobre acesso e participação ganha novos contornos quando ressaltamos que os 
direitos culturais são direitos fundamentais. Souza (2010) aponta que os direitos culturais são 
imprescindíveis para a liberdade, a dignidade humana, a construção da cidadania e para a inclusão 
social. Devido a essas atribuições, os direitos culturais foram incluídos em diversas constituições 
contemporâneas como dimensão dos direitos fundamentais. Estes podem ser definidos como: 
“normas constitucionais de caráter principiológico, que visam proteger diretamente a dignidade 
humana nas suas diferentes manifestações” (LOPES, 2008, p. 24). Assim, a proteção da dignidade 
humana e a salvaguarda do bem-estar ocorrem de forma direta e sem mediações normativas. Souza 
destaca que, os direitos culturais podem ser classificados como direito de primeira, segunda, 
terceira ou quarta dimensão. Os direitos de primeira dimensão, segundo Allan Rocha de Souza, são 
os direitos de liberdade, situados no âmbito do indivíduo; já os direitos de segunda dimensão são os 
direitos sociais, culturais e econômico, articulados no âmbito do coletivo; a terceira dimensão 
refere-se aos direitos fundados solidariedade, como o direito à paz, ao meio ambiente; e a quarta 
dimensão dos direitos fundamentais refere-se ao direito à democracia, ao pluralismo (SOUZA, 
2010, p. 82-83).  
 Nesse sentido, abordar os direitos culturais como direito fundamental é estabelecer como 
tarefa do Estado garantir o acesso igualitário dos cidadãos ao acervo cultural da coletividade, a livre 
expressão e livre participação como condições indispensáveis à liberdade civil e à dignidade 
humana. Assim, o respeito à diversidade cultural e suas múltiplas identidades sociais torna-se um 
imperativo do Estado Democrático de Direito.  
 
3 AS POLÍTICAS CULTURAIS EM AÇÃO: O GRUPO SOCIOCULTURAL CEM MODOS 
EM PERSPECTIVA 
O Grupo Sociocultural Cem Modos foi fundado em 1985, com uma perspectiva de integrar 
os jovens de Santa Rita (MA)a fim de proporcionar lazer e novas perspectivas.As práticas iniciais 
eram voltadas para crianças e jovens em escolas e a promoção de gincanas, visando realizar 
atividades (provas) de caráter social e cultural.  
A partir de 2002, passaram a firmar parcerias mais consistentes com instituições financeiras 
e sociais de diversos segmentos como a Rede Nacional de Religiões Afrobrasileiras e Saúde 
(RENAFRO) e a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA/Maranhão), para que pudessem captar 
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recursos através de editais públicos. Após o primeiro incentivo do Brazil Foundation, em 2003, o 
grupo passou a desenvolver projetos específicos com as comunidades em torno da cidade, 
trabalhando com as comunidades quilombolas e com as escolas das comunidades.  
Em 2010, tornou-se Ponto de Cultura e, desde então, o grupo se reconhece como ponto de 
cultura, porém, suas atividades não são contínuas, suas ações dependem de editais tanto privados 
(Brazil Foundation, Bolsa de Valores de São Paulo, Oi, Petrobras e etc.) e editais públicos (ponto de 
cultura, ponto de memória4, pontinho de cultura5, editais de mestres, editais relativos ao Programa 
Nacional de Patrimônio Imaterial e etc.). Para cada edital os coordenadores selecionam as 
comunidades que vão trabalhar.  
Em relação ao ponto de cultura, propriamente dito, o grupo recebeu apenas a primeira 
parcela e desenvolveu projetos (oficinas) ligados ao teatro, artesanato e dança com jovens de Santa 
Rita. O Ponto de cultura, em si, não havia uma preocupação muito forte com a preservação do 
patrimônio das comunidades tradicionais. Porém, as ações do Grupo Cem Modos têm sido bem 
atuantes em comunidades quilombolas. Isso levou o grupo a se inscrever no prêmio Patrimônio 
Cultural dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana – Edital PNPI/IPHAN 2014 e, 
ter sido beneficiado com o projeto “Bancada de Arrambã - Remédios e Comidas de Encantados e 
Voduns” na categoria 02: Ações de valorização de sistemas alimentares tradicionais e/ou do uso 
                                                             
4O Programa Pontos de Memória visa “apoiar ações e iniciativas de reconhecimento e valorização da memória social”, 
como ressalta o site http://www.museus.gov.br/acessoainformacao/acoes-e-programas/pontos-de-memoria/programa-
pontos-de-memoria/ Acesso em: 20/10/17. Ele foi criado em 2009, período em que ocorre a inclusão de ações de 
memória no Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci); a assinatura de um projeto de 
cooperação com a Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI); e a 
criação do Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). Assim, a articulação entre essas três instâncias possibilitou a 
formulação de um “projeto piloto” em que 12 comunidades da periferia de capitais diferentes foram sensibilizadas para 
participar da construção da metodologia do ponto de memória. Entre 2009 e 2011, consultores da OEI e técnicos do 
IBRAMpromoveram visitas técnicas e oficinas de a fim de apoiar as atividades desenvolvidas em cada etapa 
daconstituição de um Ponto de Memória. Cabe destacar que, não coube ao IBRAM realizar as ações, mas sim apoiá-las 
e dar suporte para sua continuidade. Em 2011 foi lançado o primeiro Edital, dentre três já promovidos (2011, 2012 e 
2014). Neste edital foram 45 prêmios para ações realizadas no Brasil e três para as realizadas no exterior. A 
institucionalização do Programa só ocorreu no dia 06 de setembro de 2017 quando o IBRAM publicou a Portaria n. 
315, fruto dos debates gerados no 7º Fórum Nacional de Museus, ocorrido em Porto Alegre (RS). A portaria define 
ponto de memória como: “núcleos de iniciativa comunitária constituídos de forma autônoma em relação ao poder 
público, geridos de forma participativa pelas próprias comunidades, para a identificação, pesquisa e promoção de seu 
patrimônio material e imaterial, e que utilizam metodologias da museologia social visando ao reconhecimento e à 
valorização de sua memória coletiva” (IBRAM, Portaria315/17, art. 2). Dentre os princípios norteadores do programa se 
encontra a diversidade cultural e a universalidade do acesso à cultura (Ibidem, art. 3, I).  
5 Os pontinhos de cultura são premiações que inicialmente estavam atrelados aos pontos de cultura. Assim como outros 
prêmios, tais como: Prêmio Cultura Viva, Prêmio Agente Escola Viva, Prêmio Agente Cultura Viva, Prêmio 
Intercâmbio Cultura Ponto a Ponto, Prêmio Cultura e Saúde, Prêmio Tuxaua, Prêmio Interações Estéticas, Prêmio 
Pontos de Mídia Livre, Prêmio Areté, Prêmio Estórias de Pontos de Cultura e etc. No Projeto de Lei Nº 757, DE 2011 
da deputada Jandira Feghali a respeito da Lei Cultura Viva aponta os Pontinhos de Cultura como uma das ações 
estruturantes dos Pontos e Pontões de Cultura. Porém, na Lei 13.018/14 não há nenhuma referência sobre os pontinhos 
de cultura. De todo o caso, diversos estados e o governo federal promoveram editais de pontinhos de cultura visando 
premiar iniciativas selecionadas de Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, sem fins lucrativos, que atuem há 
pelo menos um ano na(s) área(s) sócio-cultural-artístico-educacionais referentes a Crianças e Adolescente, promovendo 
ações que assegurem os direitos da criança e do adolescente segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente.  
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sustentável dos recursos naturais. Assim, a iniciativa premiada foi resgatando saberes ancestrais 
sobre plantas medicinais e alimentares em casa de cultos afro-maranhenses nas comunidades 
remanescentes de quilombos de Jiquiri, Cariongo, Centrinho e Sítio do Meio, no município de 
Santa Rita/MA. Esse município possui 22 comunidades quilombolas, destas 12 são certificadas pela 
Fundação Palmares. Destas três comunidades, a comunidade de Sítio do Meio e Centrinho não são 
certificadas pela Fundação Palmares. 
A pesquisa se pautou na comunidade quilombola de Sítio do Meio. Este possui 
aproximadamente 1.800 habitantes e está localizado na zona rural de Santa Rita a 13 Km da sede. A 
comunidade recebeu diversos projetos desenvolvidos pelo Grupo Cem Modos. Além de ter 
participado do edital do IPHAN de 2014, a comunidade participou dos projetos "Arte na Praça" e 
"Tardes de Lazer" que ocorreu entre 1986 a 2002, juntamente com outras comunidades da região. 
Sitio do Meio também participou do Projeto: “REMÉDIOS E COMIDAS DE ENCANTADOS E 
VODUNS”, com o apoio do CERIS - Centro de Estatísticas Religiosas e Informações Sociais 
(Igreja Católica), em 2002 e, apoio da Brazil Foundation, em 2003.  
Outro projeto desenvolvido pelo Grupo Cem Modos foi o “ESPALHANDO ARTE, 
PARTILHANDO SONHOS”, com o apoio do programa BOVESPA SOCIAL/BRADESCO, cujo 
foco foi a melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes, pela via da alimentação, tendo 
como público-alvo alguns bairros da cidade e quatro comunidades rurais, dentre elas a comunidade 
de Sítio do Meio.  
A comunidade de Sítio do Meio foi inscrita no edital do IBRAM nº 26 /2011 relativo ao 
prêmio pontos de memória com o Ponto de Memória Quilombo Sítio do Meio: saberes ancestrais, 
cultura popular, ofícios e história do povo do Quilombo Sítio do Meio. Esta premiação possibilitou 
a criação de um pequeno museu que os moradores guardam algumas de suas recordações como 
panelas de ferro, corrente que amarrava os pés dos escravos, pilão de arroz, cuia dos escravos, 
tambor do divino, tambor de criola e outras. O espaço ainda possui um salão, freezer e um fogão 
onde são realizadas reuniões e eventos como o Tambor de Criola, muitas das vezes, com 
participação de crianças como: as dançarinas mirins e os batedouros meninos. Cabe destacar que a 
casa é gerida pela Associação de Mulheres Mãe Suzana de Sítio do Meio. A Mãe Suzana foi uma 
mãe de santo e rezadeira do quilombo e a associação resolveu homenageá-la. Esta associação é 
presidida pela Dona Rosanira Pires. Vale ressaltar que a associação tem o CNPJ e, foi por meio dela 
que o Sítio do Meio se tornou um ponto de memória.  
Portanto, apesar da comunidade quilombola de Sítio do Meio não ser certificada pela 
Fundação Palmares, ela foi beneficiada por vários editais, tanto públicos quanto privados, por meio 
da intermediação do Grupo Cem Modos. Apesar de esta comunidade ter recebido intervenção de 
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políticas públicas diferentes, a análise visa realizar um intercruzamento dessas políticas, por 
diversas razões: o grupo Cem Modos é visto como um catalisador de políticas públicas e ações 
privadas para diferentes comunidades de Santa Rita, como veremos abaixo; os direitos culturais são 
norteadores dessas políticas e, há um intercruzamento das próprias políticas nas falas dos diferentes 
agentes, uma vez que os quilombolas do Sítio do Meio reconhecem que o grupo Cem Modos é um 
ponto de cultura e, que os dois projetos realizados na comunidade (PNPI e o Ponto de Memória) 
foram intermediados pelo grupo Cem Modos.  
 
4 OS DISCURSOS SOBRE DIREITO DE PARTICIPAÇÃO E ACESSO À CULTURA 
O trabalho de campo foi realizado entre os dias 22 a 25 de setembro de 2017 com os 
coordenadores do ponto de cultura e, realizamos visitas às comunidades beneficiadas pelos projetos 
desenvolvidos junto com o grupo Cem Modos. A partir de entrevista e de observação, podemos 
compreender algumas perspectivas sobre os direitos de participação e de acesso presentes nas ações 
e ideias dos diferentes sujeitos.  
Primeiramente, cabe observar através das falas dos diferentes sujeitos que, as relações com o 
grupo sociocultural Cem Modos é levantado pelos beneficiados como o fator que possibilitou 
ganhos sociais para a comunidade, como se observa nas seguintes falas: 
Ainda mais hoje como está a geração, no mundo inteiro, querendo esmorecer as tradições e, 
tendo o incentivo a gente não deixa as petecas cair, né? Nós temos, graças a Deus, o Grupo 
Cem Modos. Foi o nosso sedutor, professor, incentivador e tudo. Pegou na cabeça e a gente 
pendurado (Rosanira Pires – comunidade quilombola Sítio do Meio - entrevista concedida 
dia 23 de setembro de 2017) 
 
A cultura de Santa Rita é o Grupo Cem Modos porque sem o grupo Cem Modos Santa Rita 
não tem nada. Somos nós que organizamos as festas, somos nós que trazemos um pouco de 
cultura para cá. (...) Então, o grupo Cem Modos é a cultura de Santa Rita. (fala do 
participante do grupo de teatro, desenvolvido no âmbito do Ponto de Cultura - entrevista 
concedida dia 22 de setembro de 2017). 
 
Nesse sentido, o fato do Grupo Cem Modos ser um referencial para o desenvolvimento de 
atividades culturais da região, nos possibilita a integrar as análises sobre direito de participação e 
acesso tanto em relação ao Prêmio Ponto de Memória, quanto em relação ao Prêmio Patrimônio 
Cultural dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, tendo o Grupo Cem Modos, 
reconhecido como ponto de Cultura, como agente na ação de uma política pública.  
Em relação à ação do grupo Cem Modos no quilombo Sítio do Meio verificamos que o 
debate sobre acesso e participação vai além do aspecto de oportunidade, mas ganha contornos sobre 
reconhecimento da identidade, do patrimônio cultural e da terra enquanto propriedade coletiva. 
Como se evidencia na fala da senhora, Rosamira Pires que é a presidente da casa de Cultura, 
construída através do Prêmio Ponto de Memória/IBRAM: 
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(Depois que construiu a casa de cultura) a gente soube dar valor nas coisas antigas, 
conservando, guardando tudo que era do tempo dos nossos avós e bisavós. E, o povo tem 
mais consciência que nós somos totalmente lavradores e precisamos ficar sempre 
lembrando do nosso tempo antigo. E, melhorou porque vocês chegam a gente tem o que 
apresentar, valorizando o nosso ser. (entrevista concedida dia 23 de setembro de 2017) 
 
Denota-se que a questão do acesso diz respeito ao direito de conhecer e entender sua própria 
cultura e de beneficiar-se do patrimônio de sua comunidade, além disso, o acesso às fontes de 
financiamento é necessário não apenas para a autovalorização, mas também, para se sentir 
reconhecido pelos visitantes. Nesse sentido, o debate sobre construção de identidade e afirmação 
desta está intimamente relacionado com os direitos de acesso e de participação.  
Cabe observar que esta afirmação identitária não é destituída de conflitos, busca-se construir 
a memória do povo quilombola em relação ao outro, com critérios de admissibilidade e 
aceitabilidade, por isso o fato de ter o que mostrar para o visitante tem uma importância forte no 
discurso de Rosamira. O direito ao acesso, nesse caso, está atrelado ao direito de conhecer e 
entender sua própria cultura, como afirma o Comentário geral n. 21 do Comitê das Nações Unidas 
dos DireitosEconômicos, Sociais e Culturais, mas, vou além dessa noção, esse direito pode ser visto 
como um direito de afirmação identitária e um dever de memória, nos termos de Ricoeur (2003), o 
dever de encontrar as histórias perdidas, que não estão totalmente desaparecidas, para rememorar e 
tirar do esquecimento, revitalizando a sua própria história.  
Assim, os discursos sobre direito à participação e ao acesso tem como substrato o 
reconhecimento da pluralidade cultural. Santos (2002) aponta que esse reconhecimento não ocorre 
apenas pela suspensão da ideia do bem comum, como defendeu os autores que cunharam a 
concepção homogênea de democracia, mas também na ênfase da criação de uma nova gramática 
social. Nesse aspecto, se difere as concepções não hegemônicas da democracia. Essas concepções 
procuram dialogar com os elementos culturais que sustentam a sociedade. Nessa perspectiva, a 
concepção de democracia posta nas buscas pelos direitos está associada à afirmação de identidades 
culturais sob diferentes enfoques. Assim, os atores sociais e seus movimentos buscam maior 
participação política, tanto nas transformações das práticas dominantes, quanto no aumento da 
cidadania e na disputa por ressignificação de práticas.  
No que diz respeito ao questionamento sobre direito de acesso e aos gestores do Ponto de 
Cultura, questionei ao coordenador do Grupo Cem Modos, Didi Muniz, se ele acha que o ponto de 
cultura ampliou o acesso da produção cultural das comunidades atendidas, ele afirmou que:  
São casos e casos. No caso do Sítio do Meio, eles se apropriaram. Lá eles usam aquele 
espaço. É um grupo de mulheres, que a gente ajudou a estruturar o grupo a partir do projeto 
do Brazilfoudation e logo depois do ponto de cultura. Elas se apropriaram, é o caso de lá. 
Porque Jequiri, eu não sei...lá tem Divino Espírito Santo e tambor de Criola que é até mais 
forte que recurso. Lá eles ainda preservam a capoeira da cunga, dos homens. Em toda nossa 
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região preserva, mas lá é muito forte. Então, eu acho que sim. Mas, não são todas as 
comunidades que tem esse entendimento. 
Se a gente for lá em Santa Maria de Caxanduba, em Icatu. Porque a gente não trabalha só 
em Santa Rita. A gente já trabalhou em canto rede, a gente já trabalhou em Icatu, em 
Axixá, Bacabeira, em Anajatuba, em São Luís em Itapecuru. Então, tem lugares que a gente 
sente que a comunidade se apropria desse patrimônio, mas não são todas. (Entrevista 
concedida dia 22 de setembro de 2017) 
 
Nesse sentido, destaca-se o conceito de apropriação como forma de garantir o direito 
cultural. A apropriação efetiva do produto cultural foi designada por Teixeira Coelho (2014) como 
o acesso intelectual à cultural. Segundo o autor, o uso cultural permite que os indivíduos se 
apropriem da produção cultural. Portanto, o conceito de acesso compreendido pelo gestor do ponto 
de Cultura é o conceito de uso cultural diferenciando do conceito de direito de acesso 
compreendido pela integrante do quilombo Sítio do Meio. 
Observamos, através do trabalho de campo e dos discursos dos gestores do Cem Modos que, 
as ações promovidas com a premiação do IPHAN de produção de plantas medicinais não foram 
ações continuas, ou seja, não houve uma apropriação da comunidade quilombola como um todo em 
relação a esses projetos. Assim, se levarmos em consideração o conceito de apropriação como 
aspecto relevante para o direito de acesso à cultura, podemos concluir que a premiação do IPHAN 
não teve um papel significativo na promoção do direito cultural da comunidade do Sítio do Meio.  
Porém, se pensarmos a partir do conceito presente no Comentário geral n. 21 do Comitê das 
Nações Unidas dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que engloba acesso como direito de 
aprender formas de expressão e beneficiar-se do patrimônio cultural, a premiação do IPHAN teria 
como impacto a promoção do direito de acesso à cultura. Portanto, os discursos sobre o direito de 
acesso colocam em xeque os conceitos definidos mundialmente e apontam outras visões sobre 
acesso. 
No que diz respeito à participação, a pesquisa de campo buscou investigar como a 
comunidade quilombola compreende direito à participação através das intervenções públicas 
recebidas. Observamos que, ter o espaço designado como A Casa de Cultura do quilombo 
possibilitou que eventos como Tambor de Criola tivesse um local para ser realizado e um espaço 
onde eles guardam os instrumentos. Assim, a participação às expressões culturais é aberta à 
comunidade, como podemos observar nas seguintes falas: 
Rosanira – (...) de vez em quando a gente faz o Tambor de Criola, que é feito de repente.  
Eu – Aí as crianças vem também? 
Rosanira – Vem, a gente tem as dançarinas mirins. São mais de 12 de dançarinas mirins. E, 
os meninos gostam de ficar batendo. É muito engraçado menino desse tamanhinho, a vida 
dele é bater tambor. Ele até ganhou um tambor. O filho de Rosinha, lá de Careminha o Seu 
Leão ele deu um tambor para ele. (Entrevista concedida dia 23 de setembro de 2017) 
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Nesse sentido, a abordagem sobre a concepção de participação está mais atrelada à noção de 
livre expressão e engajamento em atividades criativas, presente na Recomendação da Unesco de 
1976. No que tange à tomada de decisões, observamos através do trabalho de campo que o 
Quilombo possui diversas frentes de participação como a Associação de Moradores, a Associação 
Mãe Suzana que faz a gestão do Ponto de Memória. Porém, no que tange às decisões sobre as 
políticas culturais me pareceu que há um diálogo entre as lideranças comunitárias e o Grupo Cem 
Modos, na figura do Didi Muniz, portanto, a participação nas decisões não é generalizada. 
Outra observação realizada no trabalho de campo foi que o ponto de memória é aberto 
principalmente quando tem pessoas de fora da comunidade, como uma forma de afirmação de 
identidade mais do que um espaço de participação da comunidade. Portanto, o respeito à 
diversidade cultural possibilita a afirmação da autoestima, da ressignificação de práticas e como um 
meio de conquista de novos espaços. Assim, a afirmação da identidade quilombola se faz presente 
na conquista de novos direitos: direito à saúde, educação, ao meio de se locomover, através de 
construção de estradas e etc. Assim, é importante ressaltar a fala do senhor Pedro Viana, uma 
liderança que vive na comunidade há 72 anos: 
Aqui não tinha escola, não tinha nada, não tinha carro, não tinha nada, através desses 
projetos aí do governo federal, do Incra e do grupo Cem modos, que sempre andou aqui 
quando ele vinha a pé de Santa Rita porque não podia vir de carro, dando assistência para 
gente. (Entrevista concedida dia 23 de setembro de 2017) 
 
Nesse discurso, observamos a participação do setor público como um fator de transformação 
da comunidade, através dos outros acessos às necessidades sociais. Nesse sentido, a afirmação da 
identidade é um discurso como meio de conquista social e, meio de buscar e reivindicar espaços e 
políticas sociais.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Tendo como objeto de análise uma instituição que foi denominada Ponto de Cultura e, tendo 
como viés a perspectiva dos direitos culturais, o presente trabalho buscou evidenciar os discursos 
sobre direito de acesso, participação e sobre o papel da política público na consolidação desses 
direitos. Esses discursos estão atrelados às ideias de pluralidade cultural, identidade e cidadania, 
aspectos caros em um contexto de democracia participativa. 
A pesquisa permitiu analisar que os discursos sobre acesso à cultura não são unívocos, ou 
seja, enquanto para a moradora do Quilombo o Ponto de Memória tem um caráter de afirmação 
identitária por meio do direito de conhecer e entender sua própria cultura, para o gestor do Ponto de 
Cultura Cem Modos o acesso está atrelado ao uso cultural, a partir de uma perspectiva de 
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apropriação da ação cultural. No que diz respeito à participação, a observação do campo e os 
discursos apresentados foram direcionados ao direito de se expressar culturalmente, porém, no que 
tange às decisões políticas, os discursos não possibilitaram concluir sobre a ampliação dessa 
participação.   
Cabe destacar, porém, que as ações promovidas nas comunidades possibilitaram a 
consolidação dos direitos, principalmente no que diz respeito ao reconhecimento e afirmação da 
identidade cultural. Portanto, a avaliação da política cultural deve levar em consideração os 
discursos dos agentes a fim de entender as nuances dos direitos culturais e suas interpretações sobre 
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